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O presente documento propõe a instituição de uma política específica para o uso energético da madeira e de derivados como o carvão vegetal (CV). Apesar da importância destes biocombustíveis como fonte de energia, a produção, comercialização, logística e utilização não estão sujeitas a uma regulamentação de natureza energética, ao contrário do que ocorre com todas as demais formas de energia em uso no país.

A madeira é uma das principais fontes de energia primária do Brasil. Em 2006, forneceu 28,5 milhões de toneladas equivalentes de petróleo (Mtep), quantidade comparável às fornecidas pela hidroeletricidade (30 Mtep) e pela cana-de-açúcar (35 Mtep). Devido ao fácil acesso à madeira e à possibilidade de produzir CV com tecnologias rudimentares, o uso desta forma de energia caracterizou-se em todo o mundo como uma fonte de uso doméstico rural e não comercial. Contudo, a realidade nacional é muito diferente.

No Brasil, a energia da madeira para fins residenciais e rurais, usada sem intermediação comercial, corresponde a apenas um terço da energia total proveniente da madeira. A maior parte se destina a suprir as indústrias de papel, cerâmica vermelha, gesseiras e de ferro gusa
. Somos o único país do mundo a usar em grande escala o CV como termo-redutor, a partir do qual, em 2006, foram produzidos 35% do ferro gusa usado no país. Dada a pureza do CV, a partir dele é produzido um gusa de qualidade superior, necessário à produção de aços especiais.
A madeira energética é o início de uma cadeia de produção de diversos biocombustíveis produzidos por termo-conversão; a biomassa ou é queimada para liberar calor ou é aquecida em um ambiente controlado produzindo biocombustíveis sólidos (CV), líquidos (bio-óleos) e gasosos (CO, H e CH4)
. 
A figura 2 apresenta a cadeia. É importante lembrar que os processos podem usar, além da madeira, biomassas tais como resíduos agro-industriais ou plantas de crescimento rápido (capim elefante, algas); o nome madeira é usado, pois a biomassa lenhosa é a forma mais característica deste uso energético. Este material pode ser densificado e assumir o aspecto de pequenas toras (“briquetes”) que têm a vantagem sobre a lenha de ter maior densidade energética. Estes “densificados de madeira” já são produzidos no Brasil e, inclusive, exportados.
A palavra biocombustível está normalmente associada ao álcool e biodiesel, na verdade um grupo originado em agro-combustíveis
, plantas produtoras de açúcares, amidos e óleos vegetais. Essas cadeias se caracterizam pelas transformações químicas (destilação, hidrólise, etc) ou mecânicas (compressão). 
O uso em larga escala destas formas “modernas” é recente. Criadas para substituir derivados de petróleo, são objeto de políticas bem definidas.

Este não é o caso do uso energético da madeira e do CV, formas de bioenergia usadas desde tempos imemoriais. A falta de regras desincentiva a organização de um mercado formal ao longo da cadeia de transformações e incentiva mercados informais e predadores do meio ambiente e a verticalização da produção da madeira. Em ambos os casos a eficiência é muito inferior aos potenciais tecnologicamente possíveis hoje. 
Dada a facilidade para produzir CV com tecnologias primitivas
 em áreas isoladas e de difícil acesso e em um ambiente desprovido de qualquer norma, a demanda da bioenergia cria um mercado caótico com conseqüências ambientais desastrosas. Nas condições amazônicas, são desmatados aproximadamente 600 m2 para produzir uma tonelada de ferro gusa. As extensões são maiores e os efeitos ambientais mais dramáticos no Cerrado, no Semi-Árido e no Pantanal.
São muito grandes as dificuldades para coibir estas práticas a partir da proibição pura e simples. Apesar de o país ter intensificado o combate à derrubada de florestas, entre 1998 e 2006, a produção brasileira de gusa com carvão vegetal saltou de 6,5 milhões para 11,3 milhões de toneladas sem que houvesse expansão significativa de florestas plantadas para esta finalidade. Assim, cerca de 50% do CV usado para fabricar gusa teria origem nativa. Isto explicaria, além do desmatamento crônico na Floresta Amazônica, o aparecimento de novos problemas como o assoreamento do Rio São Francisco, conseqüência da retirada de vegetação do Cerrado para produzir carvão vegetal.
Siderúrgicas que baseiam sua produção no CV de origem nativa têm percepção clara da inviabilidade do negócio em longo prazo e com isso investem o mínimo em tecnologias para serem mais eficientes e não investem em florestas energéticas, uma atividade capital-intensiva e com longo tempo de maturação. 
 Outras atividades industriais, como a cerâmica vermelha e a gesseira utilizam a madeira e dependem de fontes nativas. Criou-se, assim, um mercado baseado em uma cadeia de transformações altamente ineficiente e com elevados custos ambientais. 
Além dos efeitos ambientais predatórios, a plena utilização da energia pelas empresas que verticalizam a produção do carvão fica inibida. Os bio-óleos oriundos do carvoejamento são perdidos e só muito recentemente algumas indústrias de ferro gusa começaram a gerar energia elétrica com a bioenergia dos gases dos alto-fornos. 
Ademais, é pequeno o incentivo para que os centros de pesquisa e tecnologia, laboratórios e universidades se debrucem sobre esta questão energética essencialmente brasileira, na medida em que ela não é vista de forma proporcional à sua importância na matriz energética.
Diretrizes claras são necessárias para criar um ciclo virtuoso que leve o Brasil a liderar uma verdadeira revolução que promova a sustentabilidade desta fonte renovável. Esta é mais atraente que as fontes fósseis, pois já existe uma base industrial instalada, e a produtividade nacional de biomassa é a mais elevada do mundo. A figura I apresenta, de forma esquemática, como uma visão moderna pode inserir toda a cadeia da madeira energética, incluindo também a geração elétrica e a produção complementar de combustíveis líquidos. 

Fi

A Política Energética Nacional foi estabelecida em 1997 pela Lei 9.478/97 de 1997 e foi modificada em 2005 pela Lei 11.097 para incluir os biocombustíveis. Esta última lei atribui à ANP a responsabilidade para estabelecer as normas energéticas aplicáveis, bem como a fiscalização do comércio e registro das atividades relacionadas aos biocombustíveis. A partir da nova lei, a ANP passou a se chamar Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (nosso grifo).
A criação de uma nova política energética deve ser aprovada pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), presidido pelo Ministro de Minas e Energia. Visando estes encaminhamentos, foram preparados os anexos que constam de uma minuta de correspondência do Ministro de Minas e Energia aos membros do CNPE encaminhando o assunto.
Visando dar início a uma política que apresente resultados iniciais em curto prazo, foi produzida a proposta de Decreto em anexo e os documentos de encaminhamento. 
A proposta preliminar foi preparada pelo INEE/ICV no Seminário de Madeira Energética
, e contou com a colaboração de um grande número de especialistas. 
Em longo prazo será conveniente uma legislação que aperfeiçoe aspectos não cobertos pela Lei 11.097 que embora tratando dos biocombustíveis em geral foi criada visando de forma mais específica o biodiesel. Será importante, por exemplo, equacionar os recursos para que a ANP possa gerir a fiscalização que por ter características muito distintas dos biocombustíveis líquidos atuais vai exigir a criação de áreas especializadas.
ANEXOS:
I. Proposta de Decreto da Criação da Política Nacional de Madeira Energética

II. Minuta de Ofício do MME 
III. Minuta de Exposição de Motivos 

ANEXO I

MINUTA de DECRETO / xxxxx
DECRETO Nº XXX, DE XX DE XXXX DE 20XX.
	
	Regulamenta o programa para a madeira energética nos termos do inciso IV do art. 2o da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.


        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.478 de 6 de agosto de 1997 com as alterações da Lei no 11.097, de 13 de janeiro de 2005, ouvido o Conselho Nacional de Política Energética 

DECRETA:

Art. 1o Fica criada a Política de Madeira Energética – PME para regular a produção, transporte, estoque e comércio da madeira energética e dos biocombustíveis dela derivados por termo-transformação.

Art. 2o Para efeito do presente decreto se aplicam as seguintes definições: 

	Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia que possa substituir, parcial ou totalmente, combustíveis de origem fóssil (Lei 9.478/97, Art. 6o, XXIV); 

	Biocombustível da madeira: denominação para a madeira energética usada diretamente para a produção de calor e dos biocombustíveis dela obtidos através de termo-transformação;

	Biogás: gás obtido a partir da gasificação da biomassa; 

	Bio-óleo: ou (óleo pirolíticos): produtos voláteis obtidos a partir da pirólise da biomassa; 

	Biorrefinaria: complexo industrial que processa os bio-óleos para a produção de biocombustíveis e produtos não energéticos;

	Cadeias da Madeira Energética: seqüência de transformações da madeira até a obtenção da energia útil;

	Carvão Vegetal – produto sólido obtido com a termo-transformação da biomassa; 

	Carvoejador - equipamento destinado ao preparo de Carvão Vegetal a partir de madeira, sem recuperação de bio-óleos. 

	Combustível Sintético: biocombustível líquido formado por hidrocarbonetos semelhantes àqueles contidos em derivados de petróleo, obtidos através do processamento catalítico do biogás (Synfuel); 

	Densificados de biomassa: biocombustível sólido resultante da compressão, com ou sem adição de ligantes ou tratamento térmico, de resíduos de biomassa e/ou de biomassas de ciclo curto;

	Derivados energéticos da madeira: biocombustíveis obtidos a partir do processamento da madeira, biomassas de ciclo curto e resíduos vegetais.

	Gasificador de biomassa – equipamento que opera em temperaturas acima de 1.000oC, suficiente para transformar as moléculas da biomassa em biogás combustível, composto, basicamente, de monóxido de carbono, hidrogênio e metano.

	Madeira Energética - nome genérico referente a madeiras plantadas para uso energético e outras biomassas que podem ser utilizadas na cadeia da madeira tais como resíduos agro-industriais (inclusive os de origem nativa cuja origem foi autorizada) e vegetais com ciclos curtos de produção.  

	Pirolizador - equipamento que opera em temperaturas da ordem de 500oC, produzindo os bio-óleos voláteis e Carvão Vegetal. 

	Termo-transformação da madeira: transformação da madeira energética através do aquecimento em ambiente controlado (carvoejador, pirolizador ou gasificador) em biocombustíveis sólidos, líquidos e/ou gases. 


Art. 3o O objetivo da PME é incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustíveis oriundos da madeira energética ou dela derivados na matriz energética nacional e desestimular economicamente o uso da madeira de origem nativa para esses fins energéticos.

Art. 4 o Caberá à ANP:

I - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 

II - fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal, as atividades integrantes da indústria dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; 
III - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional dos biocombustíveis e de preservação do meio ambiente;  

IV - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria dos biocombustíveis; 

V - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis derivados da madeira, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; 

VI - especificar a qualidade dos biocombustíveis da madeira e, em especial, suas características físicas, químicas e energéticas;

VII – articular-se com o IBDF, IBAMA, EMBRAPA bem como com seus correspondentes estaduais para assegurar a aplicação deste Decreto e de sua regulamentação.
Art. 5o A energia elétrica, biodiesel e combustíveis sintéticos produzidos a partir da cadeia energética da madeira estarão sujeitas às legislações específicas para estas formas de energia. 

Art. 6o A ANP tem um prazo de dois anos para definir as características dos principais biocombustíveis, devendo observar as seguintes diretrizes: 

I Prioridade para os biocombustíveis de maior utilização, notadamente o carvão vegetal, os densificados e os bio-óleos.   

II As especificações devem, na primeira fase, contemplar os densificados de madeira. 
Parágrafo único – uma vez publicadas as resoluções definindo as características, os agentes operando na cadeia energética da madeira terão três anos para se adaptarem às normas e regulamentos estabelecidos.

Art. 7o O comércio de biocombustíveis no Brasil ou destinados à exportação só poderá ser realizado se o vendedor apresentar as informações que o caracterizam energeticamente, inclusive a origem da biomassa, transformada, ou não. 
I A exportação de biocombustíveis será objeto de autorização pela ANP;

I O MME poderá estabelecer cotas para a exportação de biocombustíveis considerando as necessidades internas do país. 

Art. 8o Os programas e projetos vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico do setor de madeira energética serão elegíveis aos recursos dos Fundos Setoriais de Pesquisa, os quais deverão desenvolver linhas específicas para seu estímulo, promoção e divulgação.

Art. 9o Os produtores e comercializadores de madeira energética e biocombustíveis deverão ser registrados na ANP.

Art. 10o As biorrefinarias com o objetivo de produzir biocombustíveis deverão ser registradas na ANP. 
Art. 11o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO II
Proposta ao CNPE

Senhores Conselheiros,

A madeira é uma das principais fontes de energia primária do Brasil. O conteúdo energético de seu consumo anual se aproxima ao da cana-de-açúcar e da hidroeletricidade. Somos um dos poucos países do mundo que destina uma parte importante da energia proveniente da madeira para o uso industrial, onde substitui combustíveis de origem fóssil, como o carvão mineral e o gás natural, em indústrias siderúrgicas, cerâmicas, entre outras.

Apesar da sua importância, a produção, a comercialização, o uso e a logística das bionergias da madeira e de seu derivado do carvão vegetal (CV) não estão sujeitas a qualquer regulamentação energética, ao contrário do que acontece com as demais formas de energia.

No Brasil, mais de metade da energia proveniente da madeira tem origem nativa, processada mediante o emprego de tecnologias primitivas, com baixa eficiência e colocando pressões crescentes sobre o meio ambiente e sobre as populações locais. Não raro há notícias de associação dessa atividade com a exploração de mão-de-obra.

Demanda-se, portanto, uma regulamentação que sinalize as oportunidades vinculadas ao aumento da eficiência energética dos diversos elementos da cadeia energética originada na madeira, o que tornará esta fonte progressivamente mais competitiva e inviabilizará economicamente o uso predatório de recursos naturais. 

A Política Energética Nacional foi estabelecida em 1997 pela Lei 9.478/97 de 1997 e foi modificada em 2005 pela Lei 11.097 para incluir os biocombustíveis. Esta última respalda, portanto, a criação em curto prazo de diplomas legais que englobem os usos tradicionais da madeira e de outras biomassas, como resíduos agro-industriais e plantas de crescimento rápido que podem ser integradas à cadeia energética da madeira.
Considerando que a proposta de políticas nacionais e específicas da área de energia é da competência do Conselho Nacional da Política Energética (CNPE), submeto o presente documento a V.Sas. para exame e discussão no que tange à elaboração de uma Política Nacional de Madeira Energética, cuja fundamentação e proposições constam da minuta de Exposição de Motivos e das conseqüentes propostas de legislação. 

Edson Lobão

Ministro de Estado de Minas e Energia

ANEXOS

I.  Minuta de Exposição de Motivos 

II. Proposta de Decreto da Criação da Política Nacional de Madeira Energética
ANEXO III 
MINUTA DE EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS COM PROPOSTA DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE MADEIRA ENERGÉTICA
Brasília, xx de xxxx de 2008
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Uma das principais fontes de energia do Brasil é a madeira. Em 2006, forneceu 28,5 milhões de toneladas equivalentes de petróleo (Mtep), quantidade comparável às fornecidas pela hidroeletricidade (30 Mtep) e pela cana-de-açúcar (35 Mtep). Apesar da sua importância, a produção, a comercialização, o uso e a logística das bionergias da madeira e de seu derivado carvão vegetal (CV) não estão sujeitas a qualquer regulamentação energética
, ao contrário do que acontece com as demais formas de energia. 
Devido ao fácil acesso à madeira e a possibilidade de produzir carvão vegetal com tecnologias rudimentares, a produção desta energia caracterizou-se em todo o mundo como uma fonte de uso doméstico rural e não comercial. Contudo, a realidade brasileira é distinta. 

No Brasil, a madeira usada sem intermediação comercial corresponde a apenas um terço da energia total da madeira. O restante se destina a suprir as indústrias de papel, cerâmica vermelha, gesseiras e de ferro gusa. Somos o único país do mundo a usar em grande escala o CV como termo-redutor, a partir do qual, em 2006, foram produzidos 35% do ferro gusa nacional, um dos principais insumos da indústria siderúrgica. O CV substitui o coque e o carvão mineral, importados e, devido à sua pureza, produz um gusa com qualidade superior, destinado à produção de aços especiais. 
Há dois modelos de uso energético da madeira pelas indústrias. No primeiro, as empresas plantam sua própria floresta e produzem sua necessidade de CV de maneira sustentada e no segundo, elas adquirem de terceiros a madeira e o CV, sem conhecer sua procedência.
Este último incentiva e mantém um mercado informal, geralmente baseado em fontes não sustentáveis da madeira nativa construídos com materiais disponíveis localmente. Preços elevados incentivam o uso de madeiras nativas em locais remotos, prática difícil de ser coibida no vasto território brasileiro. 
Entre 1998 e 2006, a produção brasileira de ferro gusa com CV saltou de 6,5 milhões para 11,3 milhões de toneladas. Como neste período não houve expansão significativa de florestas plantadas para esta finalidade a expansão se deu usando madeira nativa. 
Isto explicaria, em parte, além do desmatamento crônico na Floresta Amazônica, o aparecimento de novos problemas como o assoreamento do Rio São Francisco, conseqüência da retirada de vegetação do Cerrado para produzir carvão vegetal, e o início de desertificação no Semi-Árido, onde a cobertura vegetal é retirada para ser queimada nas indústrias de gesso e cerâmicas.
A oferta desorganizada da energia da madeira inibe o pleno desenvolvimento da utilização da madeira para fins energéticos com o total aproveitamento do potencial técnico. Ao produzir uma tonelada de carvão, por exemplo, é produzido o equivalente a um barril de petróleo de bio-óleos, biocombustíveis assemelhados ao petróleo, que hoje normalmente não são aproveitados. Só muito recentemente algumas indústrias de ferro gusa começaram a gerar energia elétrica com a bioenergia dos gases dos alto-fornos. Esse desenvolvimento deriva da moderna política do setor elétrico que incentiva a Geração Distribuída (GD).
Até o início do século XX, os piro-óleos serviram de base para uma importante indústria que foi reduzida a escalas marginais devido ao desenvolvimento de produtos hoje fabricados com derivados de petróleo. A retomada de biorrefinarias pode ocupar um relevante espaço, tanto para a produção de bioenergia quanto de fertilizantes, plásticos e um grande número de produtos mais viáveis se comparados aos atuais preços do petróleo.  
Existe, ainda, a possibilidade de aproveitar o gás, produzido em condições especiais ao aquecer a madeira, que tanto pode ser usado para gerar energia elétrica quanto para produzir um combustível sintético (synfuel) que substitui a gasolina. Este combustível foi usado pela Alemanha durante a Segunda Guerra Mundial e até recentemente pela África do Sul. 
O Brasil tem insolação elevada, produtividade florestal alta e base industrial que depende do carvão vegetal para produzir gusa de alta qualidade. Além disso, pode incorporar nessa cadeia os resíduos agro-industriais e biomassas com ciclos de crescimento curtos e de baixo custo, que complementam ou substituem a madeira como fonte de energia. Reúne, portanto, as condições necessárias para dar um novo impulso ao uso dessa fonte renovável com expectativa de custos decrescentes, na contramão das expectativas quanto aos combustíveis fósseis. 

A falta de uma política nessa área acaba incorporando ao país a perspectiva de economias avançadas e localizadas em regiões com baixa isolação, onde a produtividade da biomassa é baixa e o custo dessa fonte é elevado. As tecnologias para o uso energético da madeira ficaram, portanto, estagnadas por mais de um século, tendo sido dada preferência ao desenvolvimento de tecnologia para combustíveis fósseis. 

Este quadro pode ser revertido se ao longo da cadeia de produção da madeira e de seus subprodutos forem implantadas práticas já utilizadas para as demais formas de energia. A política energética para esta biomassa deverá primordialmente organizar o mercado, atrair novos empreendimentos eficientes com visão de longo prazo e inviabilizar economicamente práticas predatórias.

Por ser uma questão exclusivamente brasileira e dada a desorganização do mercado, os investimentos para um desenvolvimento científico-tecnológico da cadeia energética da madeira têm sido desproporcionalmente reduzidos quando comparados aos volumes de energia que produzem regulamente. Note-se que as pesquisas devem apresentar resultados muito rapidamente, visto que é elevado o potencial de aperfeiçoamento de uma atividade cujas tecnologias estagnaram há mais de um século.
Diretrizes claras são necessárias para embasar um ciclo virtuoso que aumente a eficiência da cadeia produtiva da madeira, levando o Brasil a liderar com postura crítica uma verdadeira revolução, que promova a incorporação desta fonte renovável, mais atraente que as fontes fósseis. 

A Lei 9.748/97 indica a necessidade, como medida inicial e imediata, da emissão de um decreto que caracterize no âmbito da Política Nacional de Energia (PNE), uma política energética para os biocombustíveis da cadeia da madeira energética. A proposta de Decreto anexa cobre os principais objetivos, destacando-se:

1) Atribuição à ANP da responsabilidade pela regulamentação dos diversos aspectos da produção, comércio e estoque das bioenergias da madeira e seus derivados; de forma a proteger os interesses dos consumidores quanto ao preço, ao comércio e a oferta dos mesmos, bem como a proteger a vegetação nativa contra ações predatórias.
2) Referência às legislações específicas da geração elétrica e da produção de biocombustíveis derivados da madeira; 

4) Regulamentação da exportação destes combustíveis; e 
3) Previsão da mobilização das comunidades científica e tecnológica brasileiras, orientadas para o aperfeiçoamento da cadeia energética da cana.
No longo prazo, será necessário dotar a ANP de condições e recursos para fiscalizar o cumprimento dessas normas, o que vai exigir equipes especializadas que trabalhem em atividades distintas das atualmente desenvolvidas pela Agência e também novas fontes orçamentárias. A forma proposta para o decreto reforça o trabalho das entidades florestais e ambientais de um modo geral e abre novas perspectivas de pesquisa para a agro-energia do país. 

Considerando o exposto, o Conselho Nacional da Política Energética (CNPE), em atendimento ao parágrafo IV do Art. 2º da Lei 9.478 de 6 de agosto de 1997 com as modificações da Lei no 11.097/05, que introduziu a bioenergia, após examinar os vários aspectos da questão, propõe a emissão de decreto que regulamenta aspectos específicos da PEN, dando forma à Política Nacional da Madeira Energética. 

Brasília, dd de mm de aaaa,

_____________________________________
Edson Lobão
Presidente do Conselho de Política Energética
Ministro de Estado de Minas e Energia






Figura I





Documento em desenvolvimento pelo projeto Iniciativa do Carvão Verde para apresentação ao Ministro de Minas e Energia sugerindo a criação de política para a bioenergia da madeira. Para sugestões de aperfeiçoamento comunicar com Jayme Buarque de Hollanda [email  � HYPERLINK "mailto:jbh@inee.org.br" ��jbh@inee.org.br�; tel (21)2532-1389 ]





Forno de rabo quente feito com material local. 








Forma primitiva usada antes da era do bronze 





O equivalente a 1/3 da geração hidrelétrica brasileira é processada assim








� Substituindo o coque, uma energia de origem fóssil importada.


� Hoje apenas o CV é aproveitado. Para cada tonelada de CV produzido, são jogados ao meio ambiente bio-óleos voláteis com um conteúdo energético igual ao de um barril de petróleo e que poderiam ser aproveitados.  


�Terminologia FAO (“Wood energy terminology, information, statistics and standards”, Daniela Thrän).


� O CV é produzido no interior das florestas usando material local, com fornos primitivos e com baixa eficiência.


� Na Academia Brasileira de Ciências em 2 e 3 de setembro de 2008. As palestras estão disponíveis para download no site do evento, � HYPERLINK "http://maden2008.inee.org.br/" ��http://maden2008.inee.org.br/�


� Informações físico-químicas e outras.
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